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EDITAL Nº 002/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº002/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº008/2024 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Câmara Municipal de 

Igarassu/PE, com Sede Administrativa na Rua Capitão Afonso Gonçalves, s/n, Centro, 

Igarassu/PE, inscrito no CNPJ sob nº 11.451.887/0001-50, por meio da Pregoeira e equipe de 

apoio designados por Portaria específica, realizará licitação EXCLUSIVA para microempresa 

e empresa de pequeno porte, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos 

da Lei nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021, Resolução 610, de 28 de dezembro de 2023, bem 

como pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as devidas alterações 

propostas pela Lei complementar 147/2014, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa 

e da Empresa de Pequeno Porte, demais normas sobre licitação em vigor e as exigências 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

 

 INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08:00 horas do dia 18/10/2024 

 ENCERRAMENTO DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 13:00 horas do dia 

28/10/2024  

 ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08 horas dia dia 29/10/2024  

 INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA PÚBLICA: 9:00 horas do dia 29/10/2024 

 LOCAL: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br). 

 Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 

http://www.bnc.org.br/


2 

          CÂMARA MUNICIPAL DE 
IGARASSU 

             Casa de Duarte Coelho – Igarassu - Pernambuco 

 

 

Câmara Municipal de Igarassu – Rua Cap. Afonso Gonçalves, s/n – Centro – Igarassu – PE 

CEP: 53.610-025 – CNPJ 11.451.887/0001-50 – Fone/Fax: (81) 3543-0063 / 3543-1016 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de 

preços para futura e eventual aquisição parcelada de MATERIAL DE CONSUMO DE 

INFORMÁTICA, com a finalidade de atender as necessidades da Câmara Municipal 

de Igarassu, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências 

contidas neste edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu 

interesse. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, 

observadas as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto; 

1.4 GERENCIADOR: O Órgão Gerenciador será a Câmara Municipal de Igarassu, 

CNPJ n° 11.451.887/0001-50; 

1.5 PARTICIPANTES: Não há Órgãos Participantes. 

1.6 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, NÃO poderá vir a ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 

participado do certame licitatório. 

 

2. DO VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 

2.1 O valor máximo aceitável para a presente licitação será de R$ 9.548,65 ( nove mil 

quinhentos e quarenta e oito reais e sessenta e cinco centavos) 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 As despesas decorrentes do presente Registro de Preços estão programadas 

em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de 

Igarassu, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

 Fonte: 1.1.500.0000.00; 
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 Unidade Orçamentária: 33903000; 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão.  

4.1.1 Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no 

sistema Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, 

deverão ser observadas as instruções constantes do BNC no endereço: 

http://bnc.org.br/sistema/. 

4.1.2 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 

de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 

mediante prévia definição de senha privativa. 

4.1.3 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 

participante do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras - BNC, provedora 

do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido pela BNC e contratado pelo 

licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 

conformidade com o regulamento operacional da BNC. 

4.1.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou da desconexão do seu representante. 

4.2 A Câmara Municipal de Igarassu/PE não se responsabilizará por qualquer tipo 

de problema que venha a ocorrer no processo de cadastramento e que impeça o 

licitante de participar do certame. 

4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

http://bnc.org.br/sistema/
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licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

4.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

4.5 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1 Poderão participar do Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular.  

5.2 A participação é EXCLUSIVA a microempresas e empresas de pequeno porte 

(ME/EPP), conforme determina o art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, 

com redação da LC nº 147/2014. 

5.3 Não poderão participar desta licitação: 

5.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente; 

5.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

5.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 

14.133, de 2021; 

5.3.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 

processo de dissolução ou liquidação; 

5.3.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 

5.4 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
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5.5 Como condição para participação no Pregão na forma Eletrônica, o licitante 

assinalará “ sim ou não” em campo próprio do sistema da Bolsa Nacional de Compras, 

relativos às seguintes declarações: 

5.5.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 

42 e 49 da  Lei Complementar nº 123/2006. 

5.5.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresa e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame;  

5.5.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

5.5.3 que cumpre os requisitos para habilitação definidos no edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.5.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação definidos no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.5.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, desde 

que a partir dos 14 anos, nos termos do artigo 7º, XXXIII da Constituição Federal; 

5.5.6 que a proposta foi elaborada de forma independente; 

5.5.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhos 

degradantes ou forçados, observados o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no 

inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; 

5.6 A LICITANTE ENTREGARÁ JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

5.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

5.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
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5.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.6.6 E que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

5.6.7 que os fornecimentos serão prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

5.6.8  declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme 

disposto no art. 63, IV da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

5.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.8 Entre os anexos do Edital constará modelo de declaração conjunta (ANEXO 

IV), de utilização facultativa, que substitui as declarações exigidas no item 5.6.  

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio da proposta e dos documentos referentes aos 

incisos I e IV do artigo 63 da Lei 14.133/2021 e da declaração prevista no §1º do artigo 

63 da Lei 14.133/2021; 

6.2 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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6.3 Somente serão exigidos do licitante vencedor os documentos relativos à 

regularidade fiscal e trabalhista, conforme artigo 63, II e III, da Lei 14.133 de 2021. 

6.4 Também será exigida do licitante vencedor a documentação referente à 

qualificação técnica prevista no edital e em seus anexos.  

6.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

6.6 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão; 

6.7 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos anteriormente inseridos no sistema;  

6.8 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1 Valor unitário e total; 

7.1.2 Marca; 

7.1.3 Fabricante, quando for o caso; 

7.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações equivalente à 

especificação do Termo de Referência. 

7.1.5 Junto a Proposta, deverá ser entregue a Declaração da licitante de que 

elaborou de forma independente sua Proposta de Preços, conforme modelo 

no Anexo III 

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada; 
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7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços; 

7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (NOVENTA) dias, a 

contar da data de sua apresentação; 

7.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.7 O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

Contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital; 

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência; 

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

8.2.1.1 A observação mencionada não se aplica ao anexo da proposta; pois 

tal documento fica oculto até o término da disputa, desta forma não identifica 

a licitante. 
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8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances; 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes; 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro; 

8.6 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM; 

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

8.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de 

R$ 1,0 (um) real para todos os lotes, exceto para o Item 1 (um) do Lote 3 (três), e 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta; 

8.10 O intervalo entre os lances do item 1 do Lote 3 deverá ser de mínimo  R$ 5,00 

(cinco) reais, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta;  

8.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações; 

8.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública; 
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8.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

8.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente; 

8.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá a Pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço; 

8.16 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 

anteriores deverão ser desconsiderados pela Pregoeira; 

8.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado primeiro; 

8.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 

8.19 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances; 

8.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela pregoeira aos 

participantes, mediante aviso prévio no sistema BNC; 

8.21 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme 

definido no Edital e seus anexos. 

8.22 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 

8.23 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances); 

8.24 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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8.24.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.24.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito 

de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.24.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.24.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

8.25 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

8.25.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, 

no território do Estado em que este se localize; 

8.25.2 Empresas brasileiras; 

8.25.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

8.25.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 

Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.26 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital; 

8.26.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes; 

8.26.2 A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no 

prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
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complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

8.26.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo. 

8.27 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto neste edital e no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

9.1.1 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.2 A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

9.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.5 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.6 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.7 Verificadas as condições de participação, a pregoeira examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

9.8 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço 

final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou 

que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.8.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

9.9 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 

a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

9.10 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E 

QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.11 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.11.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, 

e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.11.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
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informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.12 Para averiguação da compatibilidade com as especificações demandadas, 

PODERÁ SER EXIGIDO que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 

amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 

03 (três) dias úteis contados da solicitação. 

9.12.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e 

horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 

presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes, caso haja necessidade de apresentação de amostra. 

9.12.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

9.12.3 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 

entregues deverão ser recolhidas, quando for o caso, pelos licitantes no prazo 

de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, 

sem direito a ressarcimento. 

9.12.4 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração 

todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem 

ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 

9.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.14 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.15 A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 
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9.15.1  Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.15.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas 

da União; 

10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

10.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

10.1.3.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

10.1.3.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.3.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

10.1.3.4 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação.  

10.2 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação.  

10.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

10.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais, não digitais, quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

10.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

10.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz.  

10.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

10.7 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do BNC, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. Todos os 

licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
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10.8 Habilitação jurídica: 

10.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

10.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

10.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

prova da indicação dos seus administradores; 

10.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

10.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País: decreto de autorização; 

10.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

10.8.9 Documento com foto do proprietário, diretores ou sócios, caso 

estes não constem relacionados nos documentos acima. 

10.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


18 

          CÂMARA MUNICIPAL DE 
IGARASSU 

             Casa de Duarte Coelho – Igarassu - Pernambuco 

 

 

Câmara Municipal de Igarassu – Rua Cap. Afonso Gonçalves, s/n – Centro – Igarassu – PE 

CEP: 53.610-025 – CNPJ 11.451.887/0001-50 – Fone/Fax: (81) 3543-0063 / 3543-1016 

 

10.9.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

10.9.3 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da 

Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

10.9.4 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da 

Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da 

Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

10.9.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

10.9.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça 

do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT) ou 

positiva com efeito de negativa (CPNDT), nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

10.9.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.10 Qualificação econômico-financeira: 
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10.10.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou Recuperação 

Judicial de empresa expedida pelo Cartório de distribuição da sede da 

licitante expedida nos últimos 30 (trinta dias) que anteceder esta contratação; 

10.10.2 As empresas sediadas em Pernambuco, além da apresentação 

da Certidão negativa de falência, de recuperação judicial e/ou extrajudicial, 

também deverão apresentar as certidões referentes ao Processo Judicial 

Eletrônico (PJ-e) “CERTIDÃO LICITAÇÃO”, de primeiro e segundo graus, 

emitidas pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, através do site 

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, conforme determina a 

Instrução Normativa do TJPE nº 07, de 02/06/2014. 

10.10.3 Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado 

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.10.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade; 

10.10.5 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato social/estatuto social. 

10.10.6 A empresa deverá comprovar que possui Patrimônio líquido de 

valor correspondente a no mínimo 5% (três por cento) do valor orçado. 

10.11 Qualificação Técnica: 

10.11.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, com o objeto da presente 

licitação, mediante apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE 

TÉCNICA fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente assinado por quem de direito, que ateste que o licitante fornece 



20 

          CÂMARA MUNICIPAL DE 
IGARASSU 

             Casa de Duarte Coelho – Igarassu - Pernambuco 

 

 

Câmara Municipal de Igarassu – Rua Cap. Afonso Gonçalves, s/n – Centro – Igarassu – PE 

CEP: 53.610-025 – CNPJ 11.451.887/0001-50 – Fone/Fax: (81) 3543-0063 / 3543-1016 

 

(ou forneceu) satisfatoriamente o objeto similar aos constantes da presente 

licitação. 

10.12 Serão exigidos, ainda, para fins de habilitação, os seguintes documentos: 

10.12.1 Declarações da licitante, na forma da lei, conforme disposto 

neste edital e seus anexos. 

10.12.2 Certidão atualizada de comprovação no regime diferenciado, 

expedida pela Junta Comercial, nos termos do Art. 8º da IN 103/2007, do 

Departamento Nacional do Registro do Comércio, ou Declaração de 

Enquadramento, quando chancelada pela Junta Comercial, quando se tratar 

de ME, EPP ou COOP, com demonstração das últimas alterações, dentro do 

prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 

expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua 

apresentação, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto 

na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

10.12.3 As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. 

Se este prazo não constar de lei específica ou do próprio documento, será 

considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de 

sua expedição, excetuando-se os atestados de capacidade técnica. 

10.12.4 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.12.5 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 

trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

10.12.6 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
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fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.  

10.12.7 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

10.12.8 A Não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 

subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.12.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os 

documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no chat 

a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.12.10 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, 

seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-

los em desacordo com o estabelecido no Edital. 

10.12.11 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas 

no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 A proposta final do licitante vencedor deverá ser encaminhada em campo 

próprio do sistema no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação da 

Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:  

11.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;  

11.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento.  



22 

          CÂMARA MUNICIPAL DE 
IGARASSU 

             Casa de Duarte Coelho – Igarassu - Pernambuco 

 

 

Câmara Municipal de Igarassu – Rua Cap. Afonso Gonçalves, s/n – Centro – Igarassu – PE 

CEP: 53.610-025 – CNPJ 11.451.887/0001-50 – Fone/Fax: (81) 3543-0063 / 3543-1016 

 

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso.  

11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor total em algarismos e por extenso.   

11.4 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.  

11.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  

11.6 A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

11.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

 

12. DOS RECURSOS 

12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 

da licitante qualificada, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do 

sistema. 

12.3 Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 
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12.3.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, 

mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.3.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção 

de recorrer importará a decadência desse direito. 

12.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 

(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 

da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no sítio eletrônico http://www.bnc.org.br  

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

http://www.bnc.org.br/
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13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado 

ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar 

o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou 

e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no CADASTRO DO BNC, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

  

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

da autoridade competente. 

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

16.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 

prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
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a Ata de Registro de Preços (ANEXO IV), cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 

desde que: 

16.2.1 A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro 

do prazo; 

16.2.2 A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

16.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

16.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, 

com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.5 A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não 

formalizar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à 

aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

16.6 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

16.7 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 

PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) e disponibilizado durante a vigência 

da ata de registro de preços. 

16.8 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, conforme o art. 12, §8º  da IN-CMIg 002 de 2024. 

16.9 A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir 

data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, poderá ser 
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prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o 

art. 84 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.10 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

 

17. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração: 

17.1.1 Automaticamente: 

17.1.1.1 Por decurso de prazo de vigência; 

17.1.1.2 Quando não restarem fornecedores registrados; 

17.1.1.3 Pelo Órgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse 

público. 

17.2 O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio 

de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa: 

17.2.1 A pedido quando: 

17.2.1.1 Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 

por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 

17.2.1.2 O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível 

em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem 

o custo do bem. 

17.2.2 Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando: 

17.2.2.1 O FORNECEDOR REGISTRADO não aceitar reduzir o preço 

registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

17.2.2.2 O FORNECEDOR REGISTRADO perder qualquer condição de 

habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

17.2.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivado e 

justificado; 
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17.2.2.4 O FORNECEDOR REGISTRADO não cumprir as obrigações 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

17.2.2.5 O FORNECEDOR REGISTRADO não comparecer ou se recusar 

a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro 

de Preços; 

17.2.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 

das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos 

dela decorrentes. 

17.3 Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Pregoeira fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a 

nova ordem de registro. 

 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato (ANEXO V) ou emitido instrumento equivalente. 

18.2 O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar eletronicamente o Termo de Contrato ou aceitar 

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital. 

18.2.1 O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

18.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica o reconhecimento de que: 

18.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à 

relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 

2021; 

18.3.2 A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas 

no edital e seus anexos; 
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18.3.3 A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são 

aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos artigos 155 e 156 da mesma Lei. 

18.4 A contratação tem PRAZO DE VIGÊNCIA DE 12 MESES. 

18.5 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar 

eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

18.5.1 Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a 

sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

18.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

18.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais 

cominações legais cabíveis, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação das condições de habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e feita a negociação, assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços. 

 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

19.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência, anexo deste Edital. 

 

21.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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21.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo deste Edital. 

 

22. DO PAGAMENTO 

22.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo deste Edital. 

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo deste Edital. 

 

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

24.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

24.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

24.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 

ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 

proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

24.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 

nas contratações e somente será utilizado acaso o melhor colocado no certame não 

assine o contrato. 

 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

25.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 
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25.3 A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema BNC. 

25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

25.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em 

campo próprio do Sistema Bolsa Nacional de Compras no endereço eletrônico 

https://bnc.org.br/ 

25.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

25.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de 

licitação. 

25.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 

e vincularão os participantes e a administração. 

25.8 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como 

outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio https://bnc.org.br/, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

25.9 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo 

legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 

proponente. 

25.10 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 

pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e 

vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 

alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

https://bnc.org.br/
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26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

26.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

26.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

26.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
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rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

24.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.12 A CÂMARA MUNICIPAL DE IGARASSU/PE, poderá revogar este Pregão por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice 

manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 

desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

24.12.1 A anulação do pregão induz à do contrato. 

24.12.2 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera 

obrigação de indenizar. 

24.13 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 

apresentados para fins de classificação e habilitação. 

24.14 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

https://bnc.org.br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no setor de licitações da 

Câmara Municipal de Igarassu/PE, nos dias úteis, no horário das 07H00 às 13:00, ou, 

ainda, pelo e-mail: licitacao@igarassu.pe.leg.br, durante período no qual os autos do 

PROCESSO LICITATÓRIO permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.  

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO INDEPENDÊNCIA DE PROPOSTAS 

ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO V -  MINUTA DE CONTRATO 

https://bnc.org.br/
mailto:licitacao@igarassu.pe.leg.br


CÂMARA MUNICIPAL DE IGARASSU
Casa de Duarte Coelho – Igarassu - Pernambuco

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2024

TERMO DE REFERÊNCIA Nº006/2024

1. DO OBJETO

1.1 Registro de Preços para eventual aquisição de material de consumo de

informática com a finalidade de atender as necessidades do(a) CÂMARA

MUNICIPAL DE IGARASSU, conforme as condições, especificações,

quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.

1.2 A despesa total máxima a execução do objeto desta licitação é estimada no

valor total de R$ 9.548,65 (nove mil quinhentos e quarenta e oito reais e

sessenta e cinco centavos).

1.3 As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos

conforme quadro abaixo:

Rua Cap. Afonso Gonçalves, s/n° - Centro – Igarassu – Pernambuco
CNPJ: 11.451.887/0001-50 – Fone (81) 3543-0063 e 3543-1016 - CEP: 53.610-025

LOTE ITEM UND QNTE ESPECIFICAÇÃO VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 1 UND 10 MOUSE ÓPTICO - COM RASTREAMENTO

ÓPTICO DE ALTA DEFINIÇÃO (1000 DPI),

CONEXÃO POR MEIO DE CABO PADRÃO

USB COM NO MÍNIMO 1 METRO DE

COMPRIMENTO, COM DATA DE

FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A DOIS ANOS

A CONTAR DA ENTREGA DO MATERIAL.

R$ 13,92 R$139,20

2 1 UND 05 ADAPTADOR DE CABO HDMI (FÊMEA) PARA

ENTRADA VGA (MACHO), , COM DATA DE

FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A DOIS ANOS

A CONTAR DA ENTREGA DO MATERIAL.

R$ 33,09 R$165,45

3 1 UND 10 CABEÇOTE PARA IMPRESSÃO DE TINTA

PRETA COMPATÍVEL PARA USO EM

IMPRESSORA CANON MODELO G3110, ,

COM DATA DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR

A DOIS ANOS A CONTAR DA ENTREGA DO

R$ 613,25 R$6132,50
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1.4 Os materiais objeto desta contratação são caracterizados como comuns nos

termos do inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021.

1.5 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,

conforme a Resolução nº610, §2º de 28 de dezembro de 2023.
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MATERIAL.

4 1 GARRAFA 20 REFIL DE TINTA PRETA COMPATÍVEL PARA

USO EM IMPRESSORA CANON MODELO

G3110. REFERÊNCIA: GI-190, COM PRAZO

DE VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO A CONTAR

DA ENTREGA DO MATERIAL.

R$ 60,89 R$1217,80

5 1 GARRAFA 10 REFIL DE TINTA CIANO COMPATÍVEL PARA

USO EM IMPRESSORA CANON MODELO

G3110. REFERÊNCIA: GI-190, COM PRAZO

DE VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO A CONTAR

DA ENTREGA DO MATERIAL.

R$ 65,00 R$650,00

6 1 GARRAFA 10 REFIL DE TINTA MAGENTA COMPATÍVEL

PARA USO EM IMPRESSORA CANON

MODELO G3110. REFERÊNCIA: GI-190,

COM PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 1

ANO A CONTAR DA ENTREGA DO

MATERIAL.

R$ 37,31      R$ 37,31 R$373,10

7 1 GARRAFA 10 REFIL DE TINTA AMARELA COMPATÍVEL

PARA USO EM IMPRESSORA CANON

MODELO G3110. REFERÊNCIA: GI-190,

COM PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 1

ANO A CONTAR DA ENTREGA DO

MATERIAL.

R$ 37,76 R$377,60

8 1 UND 10 TONNER DE TINTA PRETA COMPATÍVEL

PARA USO EM IMPRESSORA LEXMARK

MODELO LEX-M08-001, COM CAPACIDADE

PARA A IMPRESSÃO DE 6 MIL PÁGINAS.

REFERÊNCIA: B-224X00, COM PRAZO DE

VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO A CONTAR DA

ENTREGA DO MATERIAL.

R$ 49,30 R$493,00

TOTAL R$ 9548,65
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2. DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL E PARTICIPANTE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Igarassu.

2.2 Não haverá Órgão Participante.

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1 Diante da política de planejamento, compra e armazenamento de materiais

adotada por esta Casa Legislativa, cujo objetivo é reduzir os estoques do

almoxarifado sem comprometer o abastecimento, faz-se necessário o registro

de preços, a fim de garantir a existência de fornecedores habilitados, dando

mais efetividade a essa política de suprimento.

3.2 Dessa forma, alinhado ao pensamento exposto, pretende-se, aqui, realizar a

aquisição de material de informática, solicitados pelo Setor de Tecnologia da

Informação para subsidiar as atividades administrativas da Câmara Municipal

de Igarassu.

3.3 O quantitativo e a especificação do material foram definidos com base no

documento de formalização da demanda anexado ao processo e visam

atender à demanda dos próximos 12(doze) meses.

3.4 A opção pelo Sistema de Registro de Preços se dá em virtude do(s) objeto(s)

licitado(s) apresentar(em) características de necessidade de contratações

frequentes, a aquisição dos bens ser com previsão de entregas parceladas,

não sendo possível definir previamente o quantitativo exato a ser demandado

pelo Poder Legislativo Municipal.

3.5 A modalidade da Licitação sugerida é o Pregão Eletrônico, em conformidade

com a Lei Federal Nº 14.133/21., tendo em vista o objeto se tratar de serviço

comum, cujos padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos pelo

edital, por meio de especificações usuais no mercado.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

Rua Cap. Afonso Gonçalves, s/n° - Centro – Igarassu – Pernambuco
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4.1 Poderá participar da licitação qualquer interessado que atenda as exigências

técnicas deste Termo de Referência e cumpram os requisitos de habilitação

especificados no Edital da Licitação.

4.2 Todos os itens do objeto desta licitação estão reservados à participação de

microempresa e empresa de pequeno porte, conforme determina o art. 48,

inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação da LC nº 147/2014.

4.3 É prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com

as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei

nº 14.133/21, que em seu artigo 15 atribui à Administração a prerrogativa de

admissão de consórcios em licitações por ela promovidas.

4.3.1 Desse modo, fica definido a vedação de constituição de empresas em

consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público,

por prestigiar os princípios da competitividade e economicidade.

4.3.2 A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame,

visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a

ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em

que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos

de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a

aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio.

4.3.3 A medida adotada com relação à vedação à participação de consórcios para

o caso concreto do presente certame, visa exatamente afastar a restrição à

competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente,

poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia,

eventualmente, proporcionar a formação de conluios/cartéis para manipular

os preços nas licitações.

4.4 É vedada a participação de cooperativas no presente certame em virtude da

Súmula 281 do TCU: “É vedada a participação de cooperativas em licitação

quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado
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no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o

obreiro eu contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.”

4.5 É vedada a subcontratação total do objeto deste Edital.

4.6 Demais informações e esclarecimentos acerca da licitação deverão ser

enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura

da sessão pública, formalizados pelos meios indicados no Edital do Certame.

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1 5.1 No julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora aquela que,

obedecendo às condições, especificações e procedimentos estabelecidos

neste Termo de Referência, ofertar o menor preço global por lote.

5.1.1 A forma de adjudicação do presente CERTAME será o menor preço global

por lote, não sendo aceitos preços unitários superiores aos estimados;

5.1.2 Não serão aceitos preços unitários superiores aos estimados.

5.2 O regime de execução será o de empreitada por preço unitário.

5.3 O modo de disputa será o “aberto” por se mostrar o mais adequado para o

objeto deste Termo de Referência.

5.4 A proposta comercial deverá ser inserida no sistema eletrônico, em campo

próprio e conter minimamente as seguintes informações:

5.4.1 Descrição completa e detalhada do objeto e dos seus itens individualizados;

5.4.2 Valor unitário dos itens e valor total para todo o período, incluído as

despesas tais como: impostos, fretes, seguros, encargos sociais e fiscais e

quaisquer outras que incidirem sobre a prestação do serviço;

5.4.3 A validade da proposta é de, no mínimo, 60 dias contados da data de

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo do instrumento

convocatório.
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5.4.4 Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente

nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

5.5 Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, as

propostas que:

5.5.1 Contiverem vícios insanáveis;

5.5.2 Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento

convocatório;

5.5.3 Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento

estimado para a contratação;

5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

5.5.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do

instrumento convocatório, desde que insanável.

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA

6.1 Para efeitos de comprovação da qualificação técnica, o participante deverá

apresentar atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) em nome da

empresa licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,

que comprove(m) o seu desempenho em fornecimentos similares equivalentes

a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos lotes que

compõem o objeto deste termo de referência.

6.1.1 O(s) atestado(s), devidamente datado(s) e assinado(s), deverá(ão) ser

emitido(s) em papel timbrado do emitente, devendo conter:

a) Nome empresarial e dados de identificação da instituição (CNPJ,
endereço e contato);

b) Local e data de emissão;

c) Nome do representante legal, cargo/função, telefone e/ou e-mail;

d) Período da execução da atividade e quantitativo do objeto prestado.
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6.1.2 Para efeito de aferição do percentual estipulado, serão aceitos os

somatórios de atestados de capacidade técnica expedidos em nome da

empresa licitante.

6.1.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial da empresa licitante.

6.1.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o

objeto contratado, dentre outros documentos.

6.2 Durante o certame, poderão ser requeridos documentos comprobatórios das

informações constantes no(s) atestado(s) de capacidade técnica.

Considerar-se-ão documentos hábeis:

a) cópias de atas de registros de preços e/ou contratos, caso o emitente seja

órgão público;

b) cópias de notas fiscais, caso o emitente seja empresa privada ou de

economia mista.

6.3 Para efeitos de comprovação da qualificação econômico-financeira, o

licitante deverá apresentar:

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

6.4 A Câmara Municipal de Igarassu se reserva o direito de realizar diligências, a

fim de elucidar quaisquer dúvidas acerca da capacidade técnica e

econômico-financeira do licitante, nos termos do art. 64, da Lei nº 14.133 de 1º

de abril de 2021.
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7. DA APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGOS E/OU AMOSTRAS

7.1 A empresa participante, primeira classificada, bem como aquelas que vierem a

ser convocadas pela Comissão Permanente de Contratação, na sequência de

classificação, em função da eventual desclassificação da primeira, deverá(ão)

apresentar catálogo(s), folder(es) ou outro documento oficial do fabricante para

que haja uma avaliação das especificações dos produtos ofertados.

7.1.1 O(s) prazo(s) de 02 (dias) dias corridos para entrega do(s) catálogo(s),

folder(es) ou outro documento oficial do fabricante serão contados do

encerramento da disputa para o arrematante ou da convocação no sistema

de licitações do Bolsa Nacional de Compras para os demais classificados.

7.2 Havendo dúvida quanto a especificação e/ou desempenho do material

apresentado por meio de catálogo(s), folder(es) ou outro documento oficial do

fabricante, poderá ser requerido a apresentação da(s) respectiva(s) amostra(s)

do produto, para fins de análise do(s) mesmo(s). Nos casos previstos neste

item, o prazo para a entrega da(s) amostra(s) será de 10 (dez) dias corridos

contados a partir da notificação da Comissão Permanente de Contratação.

7.3 As avaliações das amostras serão realizadas pelo setor de Tecnologia da

Informação, área técnica desta Casa Legislativa. Tais análises, serão

realizadas conforme procedimentos definidos nos anexos deste Termo de

Referência.

7.3.1 As análises serão realizadas no endereço da Câmara Municipal de Igarassu,

Rua Cap. Afonso Gonçalves, s/nº - Centro – Igarassu PE;, na data e horário

informados por meio do sistema da Bolsa Nacional de Compras. Os

licitantes poderão acompanhar a avaliação desde que se manifestem,

através do e-mail licitacao@igarassu.pe.leg.br, até 02 (dois) dias úteis após

a convocação para a entrega das amostras.

7.4 A reprovação do(s) catálogo(s) ou amostra(s) implicará na desclassificação da

empresa licitante.
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7.4.1 As amostras rejeitadas serão retidas até a homologação da licitação, após o

que as mesmas serão liberadas para recolhimentos pelo licitante.

7.4.2 Após a liberação das amostras, os licitantes terão o prazo de máximo de 15

(quinze) dias corridos, para, sob suas expensas, providenciar seu

recolhimento, sob pena de incorporação das mesmas aos estoques da

Câmara Municipal de Igarassu ou doação a uma instituição de caridade.

7.5 Caso a(s) amostra(s) seja(m) aprovada(s), será(ão) retida(s) para conferência

do recebimento por comparação e será(ão) descontada(s) da quantidade total

da primeira ordem de fornecimento. Em caso de não aquisição de algum dos

itens, a licitante deverá recolher a(s) amostra(s) respectiva(s), sem ônus para a

Câmara Municipal de Igarassu após o fim da vigência da Ata de Registro de

Preços.

8. DAS AQUISIÇÕES DOS PRODUTOS REGISTRADOS

8.1 O(s) produto(s) registrado(s), respeitados os termos consignados na legislação

e no presente Termo de Referência, será(ão) adquirido(s) segundo

conveniência para a Câmara Municipal de Igarassu.

8.2 O instrumento contratual será substituído pela nota de empenho ou

instrumento equivalente emitido em favor da beneficiária da Ata de Registro de

Preços.

8.2.1 O presente Termo de Referência e a proposta de preços serão partes

integrantes da contratação.

8.2.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;

8.2.3 Na emissão da nota de empenho ou instrumento equivalente, será exigida a

comprovação das condições de habilitação exigidas neste Termo de

Referência, as quais deverão ser mantidas pela fornecedora durante todo o

período da contratação.
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8.3 O empenho dos valores a serem utilizados no pagamento do(s) fornecedor(es),

poderão ser ordinários ou por estimativa, sendo que, em ambos os casos, será

encaminhada uma cópia da respectiva nota de empenho ao fornecedor para

conhecimento.

8.3.1 O empenho ordinário será realizado quando, durante o prazo de validade da

ata de registro de preços, a Câmara Municipal de Igarassu puder determinar

a quantidade exata de materiais/produtos que se pretende adquirir em dado

momento. Neste caso, será emitida previamente e encaminhada ao

fornecedor uma ordem de fornecimento para conhecimento e assinatura,

sendo que as entregas dos materiais/produtos deverão ser realizadas após

a notificação do empenho ordinário.

8.3.2 O empenho por estimativa será realizado quando, durante a validade da ata

de registro de preços, a Câmara Municipal de Igarassu não puder definir a

quantidade exata de materiais/produtos que se pretende adquirir em

determinado período de tempo. Neste caso, a nota de empenho será emitida

previamente e encaminhada para conhecimento do fornecedor, sendo que

as entregas dos materiais/produtos deverão ser realizadas de acordo com

as ordens de fornecimento emitidas posteriormente.

8.4 O(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) será(ão) feito(s) segundo as informações

contidas na(s) ordem(ns) de fornecimento, a(s) qual(is) indicará(ão) a

descrição do material, quantidades, marcas oferecidas de acordo com a

proposta de preços aprovada, endereços de entrega, prazos de entrega, bem

como quaisquer outras informações operacionais que se façam necessárias

para a entrega do(s) produto(s) no(s) prazo(s) estipulado(s).

8.5 A contratada deverá entregar o material, quando da solicitação da Contratante,

em remessa única, nos endereços especificados no instrumento convocatório;

8.6 Os materiais/produtos deverão ser entregues no prazo de até 7 (sete) dias

corridos contados a partir do recebimento pelo fornecedor da nota de

empenho, no caso de empenho ordinário, ou da ordem de fornecimento, no

caso de empenho por estimativa.
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8.7 A(s) ordem(ns) de fornecimento e a(s) nota(s) de empenho será(ão)

encaminhada(s) ao(s) fornecedor(es) via e-mail, ou, em casos excepcionais,

por telefone/fax.

9. DA QUALIDADE E VALIDADE DOS PRODUTOS

9.1 Os objetos a serem fornecidos deverão ser genuínos, inteiramente novos, de

primeiro uso, e não poderão ser resultantes de remanufaturamento,

refilamento, reciclagem, reutilização ou recondicionamento, seja parcial ou

total, bem como deverão ser certificados e aprovados pelo INMETRO;

9.2 Os objetos deverão atender no que lhes for aplicável, as seguintes Normas da

ABNT: ABNT NBR ISO/IEC 19798:2011; ABNT NBR ISO/IEC 24711:2007;

ABNT NBR ISO/IEC 24712:2007;

9.3 No caso de serem apresentadas propostas de materiais de marcas diferentes

do equipamento a que se destinam, os licitantes deverão apresentar,

obrigatoriamente, LAUDO DE ENSAIO DE EQUIVALÊNCIA expedido por

Instituto de Metrologia, ou Entidade de reconhecida idoneidade e capacidade

técnica, que comprove o seu bom desempenho quando utilizados no

equipamento;

9.4 O laudo de ensaio de equivalência deverá conter informações tais como os

métodos e equipamentos utilizados para o ensaio, inclusive com o

demonstrativo de resultado do cartucho ou toner, que comprovem a

equivalência com o insumo original (da mesma marca do equipamento),

contendo, no mínimo:

9.4.1 avaliação da embalagem e acondicionamento do suprimento (cartucho ou

toner);

9.4.2 ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho ou

toner;
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9.4.3 qualidade de impressão e nitidez de cores (quando for o caso), compatíveis

com o desempenho dos cartuchos e toners de impressão originais e

genuínos dos fabricantes das impressoras;

9.4.4 indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho ou toner;

9.4.5 conclusões sobre a aceitabilidade do produto.

9.5 O laudo de ensaio de equivalência deverá possuir data de emissão não

superior a 12 (doze) meses da data da realização do certame;

9.6 O laudo deverá ser direcionado ao produto ofertado, ou seja, o cartucho

ensaiado deve ser idêntico ao ofertado (mesma referência), conter as

informações necessárias para a imediata identificação do produto e seu

fabricante;

9.7 Com o laudo de ensaio de equivalência a licitante deverá, obrigatoriamente,

apresentar CERTIFICADO DE ACREDITAÇÃO dentro do prazo de validade,

emitido pelo INMETRO para o respectivo laboratório, em conformidade com a

Norma ABNT/NBR/ISO/IEC17025/2005;

9.8 Os objetos fornecidos deverão ter prazo de validade de, no mínimo, 70% do

prazo impresso na embalagem.

10. LOCAL DE ENTREGA, DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO E DO

RECEBIMENTO

10.1 O(s) produto(s) licitado(s) após formalização da aquisição por meio de

instrumento hábil, deverá(ão) ser entregue(s) em conformidade com as

especificações estabelecidas neste instrumento, no(s) endereço(s)

especificado(s) nos anexos deste Termo de Referência, mediante

apresentação da(s) nota(s) fiscal(is), os quais deverão ser assinados pelos

servidores autorizados.

10.2 Todos os atos necessários à entrega efetiva dos itens descritos neste Termo de

Referência,  deverão ser entregues às expensas do fornecedor.
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10.3 O(s) recebimento(s) do(s) produto(s), será(ão) realizado(s) por um funcionário

da Seção de Almoxarifado para posterior verificação de segunda a sexta-feira,

no horário das 08h às 13h, nos dias úteis, no seguinte endereço: Rua Cap.

Afonso Gonçalves, s/nº - Centro – Igarassu PE;

10.4 Quanto a entrega:

10.4.1 Os suprimentos deverão ser entregues em conformidade com as

especificações estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados neste

Termo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da

nota de empenho ou de instrumento hábil deverão ser entregues de forma

única.

10.4.2 Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde

que justificados até 2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega,

e aceitos pela Câmara Municipal de Igarassu, não serão considerados como

inadimplemento contratual.

10.5 Quanto ao recebimento:

10.5.1 PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação

da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por

pessoa indicada pela Câmara Municipal de Igarassu.

10.5.2 DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após

verificação da qualidade, certificando-se de que todas as condições

estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais

pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de

desconformidade.

11. DAS CONDIÇÕES DOS PRODUTOS E DOS SERVIÇOS DE ENTREGA
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11.1 O(s) produto(s) deverá(ão) obedecer às prescrições e exigências contidas

neste Termo de Referência, bem como todas e quaisquer normas ou

regulamentações intrínsecas ao tipo de produto/fornecimento.

11.2 Na(s) embalagem(ns) do(s) produto(s), quando exigida(s) nas especificações

do(s) item(ns), deverá(ão) constar a(s) data(s) de validade e fabricação, bem

como as condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e

posições de armazenamento, exposição a raios solares e demais

recomendações do fabricante.

11.3 Quanto às embalagens do(s) produto(s), quando necessário, devem ser

consideradas inclusive aquelas extras necessárias para proteção durante os

procedimentos de embarque, desembarque e transporte.

11.4 O(s) fornecedor(es) deverá(ão), obrigatoriamente, fornecer todos os

equipamentos de segurança (EPIs) em quantidades suficientes a seus

funcionários e exigir-lhes o uso, sempre que o(s) produto(s) ou atividade

demandar, durante os serviços de entrega, de acordo com as Normas de

Segurança e Medicina do Trabalho.

11.5 Quando for solicitado pela Câmara Municipal de Igarassu, o(s) fornecedor(es)

deverá(ão) fornecer relação com os nomes dos seus funcionários

encarregados pelo transporte do(s) produto(s).

11.6 O(s) fornecedor(es) deverá(ão) dispor de equipamentos de transporte (carros

plataformas, armazéns, empilhadeiras etc), quando necessário, sendo de sua

responsabilidade todo e qualquer custo com os serviços de entrega e/ou

substituição do(s) produto(s), bem como com o transporte e alimentação de

seus funcionários.

11.7 Para o fornecimento dos materiais, objeto deste estudo técnico preliminar, a

contratada deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade

ambiental definidos no EPT;

12. DA VALIDADE DE USO E DA GARANTIA DOS PRODUTOS
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12.1 A(s) validade(s) de uso do(s) produto(s) deverá(ão) estar expressa(s) na(s)

embalagem(ns) do(s) produto(s).

12.2 O objeto do presente Termo de Referência deverá ter garantia mínima de 01

(um) ano, contada do recebimento do material, prevalecendo a garantia

oferecida pelo fabricante caso o prazo seja superior.

12.3 Caso seja detectado problemas de vazamento de pó ou similar, não decorrente

de mau uso do item, será solicitado ao fabricante a imediata substituição do

insumo.

12.3.1 Caso esta eventual falha seja identificada em pelo menos 03 (três) outros

itens do mesmo lote, será permitido à Administração solicitar a substituição

dos demais itens do respectivo lote que estejam em estoque, podendo

inclusive recusar a substituição por itens que tenham sido fabricados no

mesmo lote defeituoso.

12.4 Para efeitos da garantia, entender-se-á como falha o resultado ou

manifestação de um ou mais defeitos do item, excluindo-se os que decorram

de mau uso por parte da Contratante. Exemplos de falha: vazamento de toner,

impressão borrada, defeito na impressora.

12.5 A garantia dos itens abrangerá ainda eventual reparo de defeitos decorrentes

do uso de toners que apresentarem falha, quando estes provocarem defeitos

nos equipamentos, o que será comprovado mediante laudo técnico.

12.5.1 Nestas hipóteses, o respectivo serviço de manutenção será faturado e

encaminhado para empresa fornecedora para imediato pagamento(não

ressarcimento), salvo nos casos em que a empresa prestar diretamente a

manutenção, tudo sem prejuízo das garantias contratuais vigentes.

12.6 No caso previsto no item 12.3, a responsabilidade e os custos da(s) garantia(s)

exigida(s) recairão inteira e exclusivamente sobre o fornecedor do(s)

produto(s), exceto se o fabricante, comprovadamente, assumir o referido ônus.
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12.7 Os prazos de garantia só serão contados após o recebimento definitivo do(s)

produto(s), conforme os critérios e prazos estabelecidos neste termo de

referência.

13. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

13.1 A menos que haja solicitação expressa da Câmara Municipal de Igarassu, ou

que se evidencie necessidade de fracionamento por limitação de volume ou

peso de transporte, não serão aceitas entregas parceladas.

13.2 O(s) material(is) deverá(ão) ser(em) recebido(s) provisoriamente por um

funcionário do Serviço de Almoxarifado para posterior verificação,

fundamentado no Art. 140, inciso II, alínea “a”, da Lei 14.133/21.

13.2.1 Após o recebimento provisório, caso seja constatada alguma irregularidade

no(s) produto(s) entregue(s) tanto de vício/defeito de fabricação quanto

na(s) quantidade(s) entregue(s), o fornecedor será notificado para, em 07

(sete) dias corridos da entrega do material, sanar as pendências apontadas,

independentemente da incidência da multa prevista para o caso específico.

13.3 O recebimento definitivo se dará em até 10 (dez) dias úteis, contados do

recebimento provisório, após a verificação das especificações técnicas do(s)

produto(s) pela área competente.

13.3.1 Tratando-se de produto(s) que tenha(m) sido entregue(s) após prazo para

regularização previsto no item 12.2.1, o prazo será contado da data da

entrega do produto sem as pendências apontadas;

13.3.2 Tratando-se de produto(s) cuja aceitação dependa de análises técnicas por

profissional especializado, o prazo para o recebimento definitivo poderá,

justificadamente, ser prorrogado por igual período.

13.4 O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil pela

solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução

do estabelecido na ata de registro de preços, dentro dos limites estabelecidos

pela lei.
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13.5 É facultada a presença de representante do fornecedor no ato de conferência

da(s) quantidade(s), características específicas e dados do(s) produto(s),

quando recebidos de forma provisória para posterior conferência.

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1 As despesas decorrentes do presente Registro de Preços estão programadas

em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal

de Igarassu, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

Fonte:1.1.500.0000.00;
Unidade Orçamentária:33903000;

15. DO PAGAMENTO

15.1 O pagamento deverá será efetuado em até 15 (quinze) dias, após a entrega do

objeto ou realização do serviço, mediante a apresentação da Nota Fiscal,

acompanhado de recibo a ser atestada por servidor designado;

15.2 O fornecedor registrado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e

nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o

pagamento, via ordem bancária;

15.3 A Nota Fiscal/Fatura do fornecedor registrado deverá possuir o mesmo CNPJ

dos documentos apresentados nos documentos de habilitação, sob pena de

não ser processada e não paga;

15.4 Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor registrado enquanto

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em

virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o

pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer

natureza;

15.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra

circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para o pagamento

constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização;

Rua Cap. Afonso Gonçalves, s/n° - Centro – Igarassu – Pernambuco
CNPJ: 11.451.887/0001-50 – Fone (81) 3543-0063 e 3543-1016 - CEP: 53.610-025



CÂMARA MUNICIPAL DE IGARASSU
Casa de Duarte Coelho – Igarassu - Pernambuco

15.6 O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de ATESTO,

assinado pelo servidor responsável pela fiscalização da ata de registro de

preços, confirmando a prestação dos serviços ou entrega do objeto de acordo

com as especificações contidas na proposta;

15.7 Respeitadas às condições previstas, em caso de atraso de pagamento,

motivado pela Câmara Municipal de Igarassu, o valor a ser pago será

atualizado financeiramente desde a data para o pagamento até a do efetivo

pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo - IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte forma:

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 - 1) x VP], onde:

AF = Atualização Financeira;

IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

15.8 Os preços são fixos e irreajustáveis.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA

16.1 Responsabilizar-se por todas as despesas fiscais ou comerciais diretas e

indiretas, incidentes sobre o fornecimento, inclusive as de envio expresso, caso

seja necessário, para atender atrasos ou resolução de problemas de

inconformidade, para os quais tenha concorrido direta ou indiretamente.

16.2 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto, sem prévia

e expressa autorização do Departamento de Suprimentos e Logística, sendo

que a responsabilidade técnica caberá sempre à Contratada, em qualquer

caso, não sendo transferida sob nenhum pretexto.

16.3 Cuidar para que o material fornecido atenda, rigorosamente, a qualidade e as

características especificadas neste Termo de Referência.
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16.4 Transportar os produtos desde o local de industrialização/distribuição até o

local de entrega indicado.

16.5 Assumir inteira responsabilidade por qualquer dano ou extravio causado

durante o transporte e demais serviços pertinentes ao fornecimento, devendo

comunicar ao Gestor da Ata de Registro de Preços, tempestivamente, a fim de

que sejam adotadas as providências cabíveis.

16.6 Manter, durante o fornecimento, as mesmas condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

16.7 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e

especificação dos materiais que serão entregues.

16.8 Em sujeição às normas técnicas, os materiais devem atender aos requisitos

mínimos de utilidade, resistência e segurança e atender às normas técnicas

aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes.

16.9 Fornecimento de informática, de acordo com o tipo especificado, atendendo o

tipo de embalagem, unidade de medida e prazos de validade especificados.

16.10 Os produtos entregues deverão apresentar as características constantes nas

especificações do edital.

16.11 Os licitantes deverão possuir logística suficiente para atender as

necessidades de armazenagem, principalmente em relação às temperaturas

operacionais.

16.12 A qualidade física das embalagens serão de responsabilidade do fornecedor

até o momento da entrega. Havendo qualquer anomalia qualitativa com lote de

produtos recebidos, quando não ocasionado por condições internas de guarda

e armazenagem de responsabilidade da Câmara Municipal de Igarassu, este

será comunicado para o imediato contato com a indústria para elucidar os

fatos.
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16.13 Quando constatado que o problema não foi gerado pela Câmara Municipal de

Igarassu e sim pelo fornecedor ou indústria, caberá a solicitação de coleta e

reposição da mercadoria na mesma quantidade e em condições de qualidades

estipuladas no edital.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE IGARASSU

17.1 Oferecer, para registro de preços, demandas estimadas por produto com maior

proximidade possível de sua realidade ou programação de consumo, de forma

que não sejam descaracterizadas as vantagens financeiras de compras em

maior escala.

17.1.1 A existência de preços registrados NÃO OBRIGA a Câmara Municipal de

Igarassu a firmar as contratações nas quantidades estimadas no(s)

anexo(s), ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do

registro de preços a preferência de contratação em igualdade de condições.

17.2 Notificar a Fornecedora sobre quaisquer irregularidades encontradas nos

fornecimentos.

17.3 Pagar os valores empenhados, em até 15 dias após o recebimento definitivo,

desde que os pedidos de pagamento venham acompanhados das devidas

notas fiscais e das comprovações de recolhimentos fiscais ou certidões

julgadas necessárias pela Câmara Municipal de Igarassu.

17.4 Exercer, através do Gestor da Ata de Registro de Preços, a fiscalização dos

fornecimentos, a fim de zelar pela boa execução do objeto licitado,

comunicando ao setor competente quaisquer irregularidades para que sejam

adotadas as providências cabíveis.

18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS RELATIVAS À

EXECUÇÃO DO OBJETO.

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a

contratada que:
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I) der causa à inexecução parcial do contrato;

II) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

III) der causa à inexecução total do contrato;

IV) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;

V) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;

VI) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VII) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.

18.2 Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I) Advertência, quando a contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art.156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art.156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);

IV) Multa:
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a) Moratória: nos termos do artigo 162, caput e parágrafo único, da Lei n.

14.133/21, a ser aplicada à fornecedora no valor percentual correspondente na

tabela abaixo:

ITEM OCORRÊNCIA CORRESPONDÊNCIA

1 ENTREGA DO

PRODUTO

Atraso injustificado de até 4 dias

corridos na entrega dos produtos

3% sobre o valor da nota

de empenho,por dia de

atraso

2 Atraso injustificado por mais de 4

dias corridos na entrega do material

3% sobre o valor da nota

de empenho, por dia de

atraso

3 REGULARIZAÇÃO

DE

INCONFORMIDADE

Atraso injustificado de até 2 dias

corridos na regularização das

inconformidades apontadas durante

o recebimento dos produtos

5% sobre o valor da nota

de empenho, por dia de

atraso

4 Atraso injustificado por mais de 2

dias corridos na regularização das

inconformidades apontadas durante

o recebimento do produto

5% sobre o valor da nota

de empenho, por dia de

atraso

5 RECUSA EM

ASSINAR

Caso a LICITANTE adjudicatária se

recuse a assinar a ata de registro

de preços ou convidada a fazê-lo

não atenda no prazo fixado,

garantida prévia e fundamentada

defesa. mora configurada a partir da

notificação

10% sobre o valor da ata

de registro de preços

b) Nos casos omissos, serão aplicadas as sanções após o devido processo

administrativo, resguardados os princípios de proporcionalidade e igualdade com base

nas sanções existentes, sempre equivalente ao prejuízo ou transtorno causado.
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c) Compensatória: A sanção de multa calculada na forma do edital ou da ata

de registro de preços não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior

a 30% (trinta por cento), do valor global da ata de registro de preços, no caso de

inexecução total do objeto, conforme §3º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

d) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação

cumulada de outras sanções previstas.

18.3 O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021

18.4 A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

18.5 Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021):

I) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei nº

14.133, de 2021);

II) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art.156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);

18.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do art.158 da Lei nº 14.133, de

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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18.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133,

de 2021):

I) a natureza e a gravidade da infração cometida;

II) as peculiaridades do caso concreto;

III) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV) os danos que dela provierem para o Contratante;

V) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

18.8 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos

atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou

controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica

prévia (art.160, da Lei nº 14.133, de 2021).

18.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(art.161, da Lei nº 14.133, de 2021).

18.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do

art.163 da Lei nº 14.133/21.

18.11 As notificações de multas e sanções são de responsabilidades do setor

Jurídico da Câmara Municipal de Igarassu, que receberá do gestor do contrato

os relatórios com as ocorrências insatisfatórias que comprometam a execução

do termo de contrato.
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18.12 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo,

oportunizando-se defesa prévia ao interessado e recurso nos prazos definidos

em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo.

19. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1 O registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:

19.1.1 por descumprimento das condições da ata de registro de preços;

19.1.2 quando o fornecedor não confirmar o recebimento da ordem de serviço, da

nota de empenho ou de outro instrumento hábil ou recusar-se a realizar as

contratações decorrentes do registro de preços, total ou parcialmente, nos

prazos estabelecidos neste Edital, sem justificativa aceitável;

19.1.3 quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese

deste se tornar superior aos praticados no mercado;

19.1.4 quando o fornecedor for liberado do compromisso;

19.1.5 quando o fornecedor sofrer qualquer das sanções previstas neste Termo de

Referência.

19.1.6 por razões de interesse público, devidamente fundamentadas;

19.1.7 amigável, nos termos do artigo 138, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 01

de abril de 2021;

19.1.8 por ordem judicial;

19.1.9 por solicitação do próprio fornecedor, em caso fortuito ou força maior, que

comprometa a execução ou o fornecimento, devidamente comprovado e

justificado.

19.2 O cancelamento de preço registrado, nos casos previstos no item 15 das

obrigações da fornecedora, será formalizado por despacho da autoridade

competente da Câmara Municipal de Igarassu, assegurado o direito à ampla
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defesa e ao contraditório, e sua comunicação será feita por escrito, juntando-se

a cópia nos autos que deram origem ao registro de preços.

19.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a

comunicação será feita mediante publicação no Diário Oficial (AMUPE),

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da data da publicação.

20. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1 Ordenador de despesa é a autoridade responsável pela emissão de empenho,

autorização de pagamento, suprimento ou dispêndio.

20.2 A gestão da Ata de Registro de Preços será realizada por servidor designado

em portaria específica.

a) O gestor da ata de registro de preços é o servidor formalmente designado

que tem como função garantir a correta relação jurídica entre contratante e

contratada, ou seja, é o guardião da aplicabilidade das cláusulas contratuais,

junto a estas, a revisão de cláusulas, a aplicação de sanções e rescisão

contratual, a confecção de apostilamentos e termos aditivos, além do

planejamento e mensuração da qualidade, economicidade e gerenciamento de

riscos da ata de registro de preços. A previsibilidade orçamentária e o regular

pagamento das prestações, também ficarão sob a vigilância do gestor da ata

de registro de preços que, de modo geral, acompanhará a efetividade das

cláusulas contratuais e as obrigações jurídicas delas decorrente;

b) O gestor da ata de registro de preços coordenará a atualização do processo

de acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços contendo

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da ata

de registro de preços, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
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relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ata de

registro de preços para fins de atendimento da finalidade da administração.

c) O gestor da ata de registro de preços acompanhará a manutenção das

condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

d) O gestor da ata de registro de preços acompanhará os registros realizados

pelos fiscais da ata de registro de preços, de todas as ocorrências relacionadas

à execução da ata de registro de preços e as medidas adotadas, informando,

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

e) O gestor da ata de registro de preços emitirá documento comprobatório da

avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução da ata de registro de preços, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.

f) O gestor da ata de registro de preços tomará providências para a

formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

g) O gestor da ata de registro de preços deverá elaborar relatório final com

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração.

20.3 A fiscalização técnica operacional da ata de registro de preços será realizada

por servidor(es) da Câmara Municipal de Igarassu, tecnicamente habilitado(s).
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a) Para o exercício da função, os fiscais e os substitutos deverão ser

cientificados expressamente pela área responsável pela indicação acerca da

sua designação e das respectivas atribuições antes da formalização do ato no

Diário Oficial - AMUPE;

b) Após cientificados formalmente pela área responsável, o(s) fiscal(is) da ata

de registro de preços e seus substitutos deverão ser nomeados formalmente

pela(o) Presidente da Câmara Municipal de Igarassu, com efeitos a partir da

data de publicação no Diário Oficial – AMUPE;

c) Para o exercício da função, os fiscais deverão receber cópias dos

documentos essenciais da contratação, a exemplo dos Estudos Preliminares,

do ato convocatório e seus anexos, da proposta da contratada e demais

documentos indispensáveis à fiscalização;

d) O(s) fiscal(is) da ata de registro de preços propiciará(ão) que a

Administração receba por parte da contratada o objeto tal como foi contratado.

e) O fiscal técnico da ata de registro de preços acompanhará a execução da

ata de registro de preços para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração;

f) O fiscal técnico da ata de registro de preços anotará no histórico de

gerenciamento da ata de registro de preços todas as ocorrências relacionadas

à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados;

g) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ata de

registro de preços emitirá notificações para a correção da execução da ata de

registro de preços, determinando prazo para a correção.

h) O fiscal técnico da ata de registro de preços informará ao gestor do contrato,

em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.
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i) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ata de

registro de preços nas datas aprazadas, o fiscal técnico da ata de registro de

preços comunicará o fato imediatamente ao gestor.

20.4 A Fiscalização Administrativa tem como função assegurar a garantia dos

trâmites administrativos e burocráticos, entre os quais destacam-se:

conferência de documentos, cumprimento das obrigações trabalhistas,

previdenciárias e fiscais pela contratada.

a) O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

b) Caso ocorram descumprimento das obrigações, o fiscal administrativo

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

20.5 Os substitutos atuarão nas ausências e nos impedimentos eventuais e

regulamentares do titular.

20.6 Na indicação de servidor devem ser considerados a compatibilidade com as

atribuições do cargo, a complexidade da fiscalização, o quantitativo de

contratos por servidor e a sua capacidade para o desempenho das atividades.

20.7 Nos casos de atraso ou falta de indicação, de desligamento ou afastamento

extemporâneo e definitivo do gestor ou fiscais e seus substitutos, até que seja

providenciada a indicação, a competência de suas atribuições será absorvida

pelo Ordenador de Despesa, no caso da ausência do Gestor, ou pelo Gestor

do Contrato, no caso da ausência dos fiscais, até a data de publicação da

portaria de nomeação e/ou designação dos mesmos.

20.8 Os fiscais, gestores e ordenador de despesas serão auxiliados pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão

Rua Cap. Afonso Gonçalves, s/n° - Centro – Igarassu – Pernambuco
CNPJ: 11.451.887/0001-50 – Fone (81) 3543-0063 e 3543-1016 - CEP: 53.610-025



CÂMARA MUNICIPAL DE IGARASSU
Casa de Duarte Coelho – Igarassu - Pernambuco

dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos

na execução contratual.

21. DAS ADESÕES À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

21.1 Não serão permitidas adesões à Ata de Registro de Preços.

22. DO PRAZO DE VALIDADE E DO REAJUSTE DO REGISTRO DE PREÇOS

22.1 A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses,

contado a partir da data da última assinatura, podendo ser prorrogada por igual

período, ou seja, até 2(dois) anos de vigência, desde que comprovado o preço

vantajoso.

Igarassu, 06 de setembro de 2024

_______________________________

Maria Karolina Ciríaco Fragoso
Matrícula 0043

Comissão de Planejamento
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ANEXO II

EDITAL 002/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO 002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa (Razão Social da Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº (número do CNPJ),

sediada em (endereço completo), DECLARA para todos os fins de direito, especificamente

para participação de licitação na modalidade de pregão, que:

A) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49;

B) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

C) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

D) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

E) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

F) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III

do art. 5º da Constituição Federal;

G) que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para

reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

__________________, ____ de ___________ de 20__
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ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA
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ANEXO III
EDITAL 002/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO 002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO 008/2024
MODELOS DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente

constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de

participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1. a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente

por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta

licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

2. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada,

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por

qualquer meio ou por qualquer pessoa;

3. que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro

participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela;

4. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em

parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial

ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto;

5. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão

licitante antes da abertura oficial das propostas; e

6. que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos

poderes e informações para firmá-la.

local, data

Razão Social

CNPJ

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

Câmara Municipal de Igarassu – Rua Cap. Afonso Gonçalves, s/n – Centro – Igarassu – PE
CEP: 53.610-025 – CNPJ 11.451.887/0001-50 – Fone/Fax: (81) 3543-0063 / 3543-1016



CÂMARA MUNICIPAL DE IGARASSU
Casa de Duarte Coelho – Igarassu - Pernambuco

ANEXO IV
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/ 2024
Processo Administrativo n°008/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ---/2024

A CÂMARA MUNICIPAL DE IGARASSU, com Sede Administrativa na Rua Capitão Afonso

Gonçalves, s/n, Centro, Igarassu-PE, inscrita no CNPJ sob nº 11.451.887/0001-50, neste ato

representado pelo presidente desta Casa Legislativa, Sr. Luiz Cavalcante dos Passos Jr., CPF nº

044.796.114-44 e RG nº 5934374 SSP/PE, no uso de suas atribuições legais; considerando o

julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE

PREÇOS nº.---/2024,

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo

com a classificação por ela(s) alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo às condições

previstas no Edital, nos moldes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31

de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

FORNECEDOR REGISTRADO: a empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o

nº_____, com sede __________________, neste ato, representada pelo (a) Sr

(a).___________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de

identidade RG nº_____________SSP/__, inscrito no CPF/MF sob o nº _______, residente e

domiciliado na___________________________.

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO DE INFORMÁTICA

destinados a atender às necessidades da Câmara Municipal de Igarassu/PE,

propiciando um melhor desempenho de suas atividades e uma maior eficiência na

prestação dos serviços de interesse público, conforme especificações e exigências

estabelecidas no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n° 002/2024.

1.2. A descrição e a especificação detalhada do material de consumo que o

compõem constam do Termo de Referência;

1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
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contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação

específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do

Registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

2. DO VALOR
2.1. O valor total desta Ata é de R$ xxxxxx (xxxxxxx), distribuídos conforme consta

em seus anexos.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da

data de sua assinatura.

4. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
4.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e

máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s)

proposta(s) são as que seguem:

FORNECEDOR: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

5. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE
5.1. O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Igarassu - Casa de Duarte

Coelho.

5.2. Não há Órgãos Participantes.

6. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta

licitação, conforme previsto no Termo de Referência.

7. DA VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
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7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de

preços.

8. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA
8.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP,

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

8.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar

1 (um) exercício financeiro.

8.2.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver

a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

8.2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será

formalizada pela Câmara Municipal de Igarassu por intermédio de

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95

da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.3. O instrumento contratual de que trata o item 8.2.2. deverá ser assinado

no prazo de validade da ata de registro de preços.

8.2.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão

ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.3. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

8.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se

obrigar nos limites dela;
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8.4. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos

fornecedores que:

8.4.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais

aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação;

8.4.2. Mantiverem sua proposta original.

8.5. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.

8.6. O registro a que se refere o item 8.4 tem por objetivo a formação de cadastro

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da

ata.

8.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original.

8.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se

refere o item 8.4.2 somente será efetuada quando houver necessidade de

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

8.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,

no prazo e nas condições estabelecidos no edital;

8.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro

de preços nas hipóteses previstas no item 12.
8.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será

divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de

registro de preços.

8.10. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de

licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei nº 14.133, de 2021.

8.11. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
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apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa

seja aceita pela Administração.

8.12. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

8.12.1. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo

e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no

item 8.8, observando o item 8.8 e subitens, fica facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado.

8.12.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 8.4.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados

o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do

aviso de contratação direta, poderá:

8.12.2.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução,

observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

8.12.2.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos

licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

8.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar,

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,

desde que devidamente justificada.

9. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS DO OBJETO
9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

o custo dos bens, registrados, nas seguintes situações:
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9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,

nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº

14.133, de 2021;

9.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com

comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133,

de 2021.

9.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem

da anualidade e o índice previstos para a contratação;

9.1.4. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,

conforme critérios definidos para a contratação.

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o

fornecedor:

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo

justificado;

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo

27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei

nº 14.133, de 2021.

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou

IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a

penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
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vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos

da sanção.

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 12.1 será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do

contraditório e da ampla defesa.

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,

observada a ordem de classificação.

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo

gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,

nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

10.4.1. Por razão de interesse público;

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço

de mercado tornar-se superior ao preço registrado.

11. DAS PENALIDADES
11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das

penalidades estabelecidas no Termo de Referência Anexo I do Edital.

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc.

XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação

da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
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11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador

qualquer das ocorrências previstas no item 12.1, dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

12. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
12.1. Na execução do objeto da presente ata, obriga-se o FORNECEDOR

REGISTRADO a emitir todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e

adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se

ainda a:

12.1.1. Arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre

os produtos ofertadas na licitação;

12.1.2. Manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma;

12.1.3. Entregar os produtos em conformidade com o que foi licitado;

12.1.4. Entregar os produtos no endereço e prazo indicados no edital;

12.1.5. Entregar os produtos dentro do prazo estabelecido pelo Órgão

Gerenciador, contado desde o recebimento da Ordem de

Fornecimento, nas quantidades propostas e no local indicado - RUA

CAPITÃO AFONSO GONÇALVES, s/n , CENTRO, IGARASSU -

CEP:53.610-025. E em caso de dúvidas, entrar em contato via e-mail

através do endereço: licitacao@igarassu.pe.leg.br;
12.1.6. Corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo

estabelecido pelo representante do Órgão Gerenciador;

12.1.7. Entregar os produtos durante o horário de funcionamento do Órgão

Gerenciador, salvo por motivo justificável, fruto de caso fortuito ou

força maior, que deverá ser analisado por servidor designado;

12.1.8. Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de

Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão

Gerenciador;

12.1.9. Responder por eventuais danos causados ao Órgão Gerenciador ou a

terceiros durante a vigência desta Ata por seus agentes ou prepostos;

12.1.10. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições
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de habilitação exigidas no edital.

13. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
13.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, durante a vigência desta ata, deverá

compromete-se a:

13.1.1. Efetuar o pagamento à Fornecedora Registrada, de acordo com o

prazo estabelecido no Termo de Referência;

13.1.2. Comunicar formal e imediatamente à Fornecedora Registrada qualquer

anormalidade nos produtos, podendo recusá-los caso não estejam de

acordo com as exigências estabelecidas neste Termo;

13.1.3. Prestar, através de seu representante, as informações necessárias,

bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações

contraídas;

13.1.4. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas no

Termo, no instrumento convocatório e seus anexos;

13.1.5. Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos

para o Órgão Gerenciador, por meio de estudo comparativo dos preços

praticados pelo mercado;

13.1.6. Renegociar os valores contratados, cujos preços sejam considerados

desvantajosos;

13.1.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Fornecedora

Registrada;

13.1.8. Aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações

assumidas.

13.1.9. A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou

reduzirá a responsabilidade da Fornecedora Registrada pela completa

e perfeita execução do serviço.

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
14.1. Durante o processo de aquisição/serviço, a execução do objeto será

acompanhada e fiscalizada pelo gestor da ata de registro de preços que irá

coordenar todos os processo referentes à ata de registro de preços contendo
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todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da ata ,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações da ata de registro de preços para fins de

atendimento da finalidade da administração e conforme todas as

especificações do item 20 do Termo de Referência (ANEXO I).

15. DO FORNECIMENTO E DO PAGAMENTO
15.1. Das Condições de Fornecimento:
15.2. A Fornecedora Registrada deverá fornecer os objetos, mediante a

apresentação de Ordem de Fornecimento assinada por servidor responsável,

especificando quantidade e especificações dos itens.

15.3. Os fornecimentos serão efetuados somente com a apresentação da Ordem

de Fornecimento com as quantidades estipuladas naquele documento.

15.3.1. Os fornecimentos dos itens serão solicitados mediante o envio da

respectiva Ordem de Fornecimento.

15.3.2. A Ordem de Fornecimento conterá sucintamente a quantidade,

descrição do produto, valor, assinatura do requisitante e data de

expedição.

15.3.3. A Fornecedora Registrada ficará obrigada a atender à solicitação

efetuada através da Ordem de Fornecimento dentro do prazo

estabelecido.

15.4. Os produtos, deverão ser entregues ao Órgão Gerenciador, em conformidade

com a Ordem de Fornecimento.

15.5. Os produtos deverão apresentar qualidade, marca e especificações idênticas

às mencionadas na proposta comercial da Fornecedora Registrada.

15.6. O prazo de entrega do objeto deverá ser observado de acordo com o item 8
do Termo de Referência.

15.7. Se a Fornecedora Registrada recusar-se injustificadamente a entregar os

produtos no prazo estabelecido, será convocada outra licitante, observada a
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ordem de classificação, sujeitando-se à desistente as penalidades previstas

nesta Ata, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

15.8. Os itens solicitados através da Ordem de Fornecimento, no ato da entrega,

deverão estar acompanhados da nota fiscal, dela constando os valores

unitários e totais, descrição do produto, a quantidade dos respectivos itens,

dados da conta bancária para depósito do pagamento.

15.8.1. Os materiais/produtos deverão ser entregues no prazo de até 7 (sete)

dias corridos contados a partir do recebimento pelo fornecedor da nota

de empenho, no caso de empenho ordinário, ou da ordem de

fornecimento, no caso de empenho por estimativa.

15.9. O ato de recebimento dos materiais, não importa em sua aceitação. A critério

da Órgão Gerenciador será submetido a sua verificação, cabendo a

Fornecedora Registrada, a troca dentro de 30 (trinta) dias, do(s) objeto(s) que

vier(em) a ser recusado(s), por não se enquadrar(em) nas especificações

estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado

no ato do recebimento ou no período de verificação.

15.10. Das condições de pagamento
15.10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 dias,

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela Fornecedora Registrada.

15.10.1.1. O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de

ATESTO, assinado pelo servidor responsável pela fiscalização

da ata de registro de preços, confirmando a prestação dos

serviços ou entrega do objeto de acordo com as especificações

contidas na proposta.

15.10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no

momento em que o Órgão Gerenciador atestar a execução do objeto.

15.10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta
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aos sítios eletrônicos oficiais.

15.10.4. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor registrado enquanto

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for

imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito

a acréscimos de qualquer natureza;

15.10.4.1. O gestor da ata de registro de preços acompanhará a manutenção
das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais.

15.10.4.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,
correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção.

15.10.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

15.10.5.1. o prazo de validade;

15.10.5.2. a data da emissão;

15.10.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

15.10.5.4. o período respectivo de execução do contrato;

15.10.5.5. o valor a pagar; e

15.10.5.6. e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

15.10.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus ao contratante;

15.10.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade

fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos
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oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de

2021.

16. DO FORO
16.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca

Igarassu, Estado de Pernambuco, com exclusão de qualquer outro.

16.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas)

vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, será assinada

pelas partes.:

Igarassu/PE, --- de ---------- de 2024.

..............................................................................................

LUIZ CAVALCANTE DOS PASSOS JÚNIOR

Presidente da Câmara Municipal de Igarassu

CÂMARA MUNICIPAL DE IGARASSU

Órgão Gerenciador

……………………………………………………………………..

FORNECEDOR / REPRESENTANTE DA EMPRESA
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ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE

……., QUE ENTRE SI CELEBRAM, A

CÂMARA MUNICIPAL DE IGARASSU-PE E A

EMPRESA .............

A CÂMARA MUNICIPAL IGARASSU, pessoa jurídica de direito público

interno, com sede administrativa na Rua Cap. Afonso Gonçalves, s/n, Igarassu-PE,

inscrito no CNPJ sob no 11.451.887/0001-50, doravante denominado CONTRATANTE,
neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal de Igarassu, Senhor Luiz

Cavalcante dos Passos Júnior, brasileiro, casado, portador do CPF no…, residente e

domiciliado nesta cidade e a empresa .................................................., com sede na

Cidade de ................................... - ..........., na Rua/Av. ......................., no ..........., Bairro

................................, inscrita no CNPJ sob o no…, doravante denominada

CONTRATADA, neste ato representada por ................................, brasileiro, portador do

CPF no ................................, têm entre si ajustado o presente Contrato, vinculando-se as

partes ao Edital de Licitação, Pregão Eletrônico 002/2024, iniciado através dos

processos administrativos no 008/2024, regendo-se este Contrato pelas Lei Federal no

14.133/2021, suas alterações posteriores, e legislação pertinente, assim como pelas

condições do Instrumento Convocatório referido, pelos termos da proposta e pelas

cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades

das partes e se sujeitando às cláusulas abaixo descritas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de …………...

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
1.1 Pelo fornecimento dos produtos ora contratados a Câmara Municipal de

Igarassu pagará à CONTRATADA a importância de total de R$....... ( ), em moeda

corrente nacional.
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1.1.1 No preço total acima estabelecido estão compreendidos todos os

serviços especificados e fornecimento de materiais, incluindo, exemplificativamente:

administração, equipamentos, ferramentas, instrumentos, combustíveis, lubrificantes,

transporte de pessoal e materiais, as despesas com leis sociais e trabalhistas, impostos,

licenças, emolumentos fiscais e todos os custos, insumos e demais obrigações legais,

inclusive lucro, todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, os serviços

contratados, inclusive as despesas com os serviços auxiliares quando necessários para

o cumprimento integral das disposições contratuais até o termo final do presente

Contrato, não cabendo pois, quaisquer reivindicações da CONTRATADA, a título de

revisão de preço ou reembolso, seja a que título for.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO
3.1 O pagamento será feito pela Câmara Municipal de Igarassu, em até 15

(quinze) dias após a entrega e recebimento de todo material, mediante apresentação da

competente Nota Fiscal ou Fatura.

3.2 O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em carteira ou

através de estabelecimento bancário, conforme conveniência das partes, uma vez

satisfeitas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.3 Caso seja apresentada cobrança bancária, o prazo de pagamento será

contado a partir da data da comprovação do pedido de baixa protocolado pelo

estabelecimento bancário, junto à área financeira da Câmara Municipal de Igarassu.
3.4 Não será permitido à CONTRATADA negociar com terceiros as faturas emitidas

contra o Câmara Municipal de Igarassu, sob pena de multa e rescisão
contratual.

3.5 O documento fiscal apresentado pela CONTRATADA deverá ser o

mesmo do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação.

3.6 Os documentos de cobrança apresentados pela CONTRATADA, bem

como o documento de cobrança final, serão pagos após a dedução das importâncias

que, a qualquer título, nas condições estipuladas no Contrato ou outras especialmente

acordadas, sejam devidas ao MUNICÍPIO.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decorrentes deste instrumento correrão à conta das seguintes

dotações orçamentárias: XXXXXXXXXXX
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CLÁUSULA QUINTA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS E REVISÃO
DOS PREÇOS
5.1 Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e

parafiscais) que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do Contrato ou de sua

execução, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem direito a

reembolso.

5.2 A CÂMARA MUNICIPAL DE IGARASSU, quando fonte retentora,

descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigada pela

legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos legais.

5.2.1 Na apresentação da proposta será levado em conta a inclusão dos

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) incidentes

sobre a execução dos serviços, não cabendo qualquer reivindicação resultante de erro

nessa avaliação, para o efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por

recolhimentos determinados pela autoridade competente.

5.2.2 Uma vez apurado, no curso da contratação, que a CONTRATADA
acresceu indevidamente a seus preços, valores correspondentes a tributos,

contribuições fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza não

incidentes sobre a realização da Obra ou a execução dos serviços contratados, tais

valores serão imediatamente excluídos, com a conseqüente redução dos preços

praticados e reembolso à CÂMARA MUNICIPAL DE IGARASSU dos valores porventura

pagos à CONTRATADA, atualizados monetariamente.

5.3 Se, durante o prazo de vigência do Contrato, ocorrer qualquer dos

seguintes eventos: criação de novos tributos; extinção de tributos existentes; alteração

de alíquotas; instituição de estímulos fiscais de qualquer natureza e isenção ou redução

de tributos federais, estaduais e municipais que comprovadamente, venham a majorar

ou diminuir os ônus das partes contratantes, serão revistos os preços, a fim de

adequá-los às modificações havidas, compensando-se, na primeira oportunidade,

quaisquer diferenças decorrentes dessas alterações. Tratando- se, porém, de instituição

de estímulos fiscais, as vantagens decorrentes caberão sempre à CÂMARA MUNICIPAL
DE IGARASSU.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS
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6.1 – Após a assinatura do Contrato, o Contratado fornecerá os produtos

ora licitados no prazo máximo de XX (…...) dias, a contar da data de requisição de

mercadorias.

6.1.1 – Na Requisição de Entrega de Mercadorias constarão os itens

solicitados e a quantidade respectiva, devendo o licitante contratado deixar os produtos

no seguinte endereço: Rua Cap. Afonso Gonçalves, s/n, centro - Igarassu/PE, no prazo

máximo de 5 (cinco) dias.

6.1.2 - É de responsabilidade da contratada a entrega do objeto no endereço
indicado.

6.2 – O objeto deste instrumento, será recebido provisoriamente pela

contratante, a cada retirada, e, definitivamente, ao final da retirada do mesmo, para

conferência da regularidade deles com as especificações editalícias.

6.3 – A inexecução total ou parcial do serviço e fornecimento dos produtos,

se uma das partes deixar de cumprir qualquer de suas obrigações, ensejará a rescisão

contratual com as consequências previstas neste instrumento, além das disposições

estabelecidas na Lei Federal no 14.133/2021 e alterações posteriores.

6.4 – Os prazos deverão ser observados rigorosamente, sob pena de rescisão
contratual e aplicação de multa.

6.5 – O Município poderá, no interesse público, adquirir quantidades inferiores às
licitadas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1 – A aceitação provisória dos produtos será a cada retirada e a aceitação

definitiva dos produtos dar-se-á após sua entrega total e após a assinatura, pelas partes

contratantes, do Termo de Recebimento Definitivo (TRD) emitido pela Câmara Municipal

de Igarassu.

7.2 – A aceitação definitiva e total dos serviços pela Câmara Municipal de

Igarassu e a assinatura do TRD dar-se-á dentro de xx (….) dias corridos, contados a

partir da entrega dos serviços.

7.3 – No caso de não aposição da assinatura no TRD pela CONTRATADA,
no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, ficará implícita a concordância pela

mesma, com o teor do referido Termo e será dado por encerrado o Contrato.

7.4 – Antes da assinatura do TRD, a CONTRATADA deverá atender a todas

as exigências da FISCALIZAÇÃO, relacionadas com a correção de quaisquer
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imperfeições ou defeitos verificados, corrigindo-os, sem quaisquer ônus para a Câmara
Municipal de Igarassu, bem como demais pendências porventura existentes.

7.5 – Encontrados defeitos, erros ou imperfeições na execução dos serviços

e fornecimento de materiais, o TRD só será assinado depois de sanados os defeitos ou

falhas de execução apontados pela Câmara Municipal de Igarassu.

CLÁUSULA OITAVA – ENCARGOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
8.1– Obriga-se a CONTRATADA:

8.1.1– Fornecer produtos de boa qualidade, de acordo com a planilha
constante do Termo de referência.

8.1.2– Cumprir o prazo previsto no item 7.1.

8.1.3 – Preservar e manter a Câmara Municipal de Igarassu a salvo de

quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações de qualquer natureza,

decorrentes de sua ação ou de subempreiteiros.

8.1.4 – Não divulgar nem fornecer, sob as penas da Lei, dados e

informações referentes aos serviços realizados, nem os que lhe forem transmitidos pela

Câmara Municipal de Igarassu, a menos que expressamente autorizada pelo

Presidente da Câmara Municipal de Igarassu.

8.1.5 – Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na Licitação.

8.1.6 Responder pelos danos decorrentes da execução do presente Contrato,
perante a Câmara Municipal de Igarassu e terceiros, em decorrência
da responsabilidade contratual ou extracontratual.

8.1.7 Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais,

trabalhistas, previdenciárias, cíveis, fiscais e tributárias em relação a seus empregados e

terceiros.

8.2 Além dos casos decorrentes da legislação em vigor, a CONTRATADA será
também responsável:
8.2.1 Pela perfeita execução do objeto ora contratado.

8.2.2 Pelos efeitos decorrentes da inobservância e/ou infração do Contrato,
de leis, regulamentos ou posturas em vigor.

8.2.3 Pelo ressarcimento de qualquer dano ou prejuízo que causar, por ação
ou omissão, à Câmara Municipal de Igarassu ou a terceiros.

8.2.4 Pelas indenizações ou reclamações oriundas de erros ou imperícias
praticados na execução dos serviços contratados.
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8.3 – A relação dos encargos constantes desta Cláusula é meramente

exemplificativa, não excluindo todos os demais decorrentes do Contrato e das

Condições Específicas Contratuais, ou de leis e regulamentos em vigor.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 – Constituem obrigações da Contratante:

9.1.1 – Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no
Contrato.

9.1.2 – Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe o prazo, para corrigir

erros, defeitos ou irregularidades encontrados na execução dos serviços.

9.1.3 – Notificar, por escrito, a CONTRATADA, da aplicação de eventual

penalidade, oportunizando-lhe, sempre, o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS
10.1 – A recusa injusta da adjudicatária em assinar o Contrato, dentro do

prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, caracteriza o descumprimento total da obrigação

assumida, sujeitando-se às penalidades previstas no Termo de Referência, bem como as

previstas na Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
11.1 – A Câmara Municipal de Igarassu poderá rescindir o Contrato, sem que

assista à CONTRATADA qualquer direito de indenização ou de retenção, nos seguintes

casos:

11.1.1 Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.

11.1.2 Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou
prazos.

11.1.3 Subcontratação total ou parcial do objeto do Contrato, sem a

prévia anuência expressa da Câmara Municipal de Igarassu.

11.1.4 Cessão total ou parcial dos créditos decorrentes do Contrato a

terceiros, sem prévia e expressa autorização da Câmara Municipal de Igarassu.
11.1.5 – Decretação da falência, ou instauração da insolvência civil da

CONTRATADA.
11.1.6 – Dissolução da sociedade da CONTRATADA.
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11.1.7 – Suspensão dos serviços por determinação de autoridade

competente, por prazo contínuo maior que 120 (cento e vinte) dias, por razões que

independam da vontade da Câmara Municipal de Igarassu e/ou da CONTRATADA.
11.1.8 – Razões de interesse público e de alta relevância e amplo

conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera a que está

subordinada à Câmara Municipal de Igarassu.
11.1.9 – Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente

comprovada, impeditiva de execução do Contrato.

11.2 – Ocorrendo a rescisão com base no item 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, sem que
haja culpa da CONTRATADA, esta terá direito ao pagamento devido pela
execução do Contrato até a data de rescisão.

11.3 Rescindido o Contrato, a Câmara Municipal de Igarassu imitir-se-á na

posse imediata e exclusiva dos serviços executados entregando-os a quem ela bem

entender, sem qualquer consulta ou interferência da CONTRATADA, que responderá na

forma legal e contratual pela infração ou execução inadequada que tenha dado causa à

rescisão.

11.3.1 Neste caso, fica a CONTRATADA obrigada a reembolsar a

Câmara Municipal de Igarassu pelo que esta tiver de despender além do preço

estimado do Contrato, e a ressarcir perdas e danos que a mesma venha a sofrer em

conseqüência da rescisão em tela.

11.4 Caso a Câmara Municipal de Igarassu decida não rescindir o Contrato

nos termos desta Cláusula, e sem prejuízo das penalidades previstas, poderá a seu

exclusivo critério, suspender a sua execução e sustar o pagamento de documentos de

cobrança até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual

infringida.

11.5 A rescisão acarretará as seguintes conseqüências imediatas:
11.5.1 Retenção dos créditos decorrentes do Contrato, ou de quaisquer

outras contratações que a CONTRATADA mantenha com a Câmara Municipal de
Igarassu para compensação, até o limite dos prejuízos a ela causados.

Câmara Municipal de Igarassu – Rua Cap. Afonso Gonçalves, s/n – Centro – Igarassu – PE
CEP: 53.610-025 – CNPJ 11.451.887/0001-50 – Fone/Fax: (81) 3543-0063 / 3543-1016



CÂMARA MUNICIPAL DE IGARASSU
Casa de Duarte Coelho – Igarassu - Pernambuco

11.5.2 – Na hipótese do valor dos créditos não serem suficientes para

cobrir as perdas e danos causadas pela CONTRATADA à Câmara Municipal de Igarassu

, fica a CONTRATADA obrigada ao complemento do valor a ser indenizado.

11.6 Este contrato poderá ser rescindido, ainda:

11.6.1 amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no

processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração; e

11.6.2 judicialmente, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO
O presente Contrato está vinculado ao PREGÃO ELETRÔNICO No

002/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES

É parte integrante deste Contrato a Proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
Fica eleito o Foro de Igarassu para dirimir dúvidas ou questões oriundas do
presente contrato.

E, por estarem assim ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente

instrumento em duas vias, na presença de duas testemunhas, para que surta seus

efeitos legais, ficando cada parte com uma via assinada de igual teor e forma.

Igarassu, xx de xxxxxxxxx de
2024.

CONTRATANTE

CONTRATADO
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Testemunhas:

1 – Nome: CPF: 2 – Nome:

CPF:
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